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Recurso n9 50.299 - PIS DEDUÇÃO EXS : DE 1984 e 1985

Recorrente FULIG - FUNDIÇÃO DE LIGAS LTDA

Recocid	 DRF EM DIVINCTOLIS - MG

IRPJ - a) DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO I. RENDA.
Estando em causa exigência estreitamente vin-
culada a levantamento efetivado em razão de
irregularidades constatadas na empresa e dis-
cutida no processo matriz ou principal, é de
se alterar a decisão recorrida para adequá-la
ao decidido pelo colegiado no principal em ob
séquio ao principio de causa e efeito (Ac. nV
103-08.814, de 12.12.88); b) Preliminar de nu
lidade arguida, contra a decisão da autorida-
de "a quo". Rejeita-se a prejudicial suscita-
da por falta de fundamento.

Recurso a que se dá provimento em parte, re_
jeitada a preliminar levantada. •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por FULIG - FUNDIÇÃO DE LIGAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejeitar a prelimi

nar de nulidade da decisão de primeira instância e, no mérito, pot

maioria de votos excluir da base de cálculo a importância de Cr$....

1.151.123, no exercício de 1985. Ve cidos os Conselheiros 	 Sebasti.

Rodrigues Cabral ., Dicler de Assunc o e Am 	 rvaury José de Aquino Canal

que davam provimento ao recurso.Vit

Sal das Sessões, em 12 de dezembro de 1988

410"
AN NIO DA SILVA CABRAL 	 'RESIDENTE
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VISTO EM	 ¡Lr? -	 EIA 0 A E	 • N	 PROCURADOR DA
sEssAo DE' J .4 SET198g	 FAZENDA NACIO

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, RANCISCO XAVIER DA SILVA GUI

MARRES e RICHARD ULRICH KREUTZER.

•

•
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Recorrente: FULIG - FUNDIÇÃO DE LIGAS LTDA.

RELATORIO 

FULIG - FUNDIÇÃO DE LIGAS LTDA., CGC n9 16.7:78.979/

/0001-63, sediada em Divinópolis (MG), inconformada com a decisão

prolatada pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Divinópolis, de

- fls. 26/27, através de patrono, recorre a este Tribunal Adminis -

trativo com base no art. 33 do Decreto n9 70.235, de 6.3.72, que

regula o processo administrativo fiscal, mediante o petitório de

fls. 31/41, acompanhado da documentação de fls. 42 a 59, para con

testar a aludida decisão da autoridade singular na parte que lhe
_

foi desfavorável e pleiteãr sua -reforma.	 --

2. Com efeito, o litígio fiscal supra decorre de levan

tamento levado a cabo na empresa acima identificada em razão de

constatação de irregularidades sujeitas ao imposto de rendanapu -

rando-se então iexigências tributárias discutidas no processo ma_
triz ou principal (protocolo n9 10665/000.785/87-01). De	 conse-

quência, a empresa Fulig - Fundição de Ligas ltda. foi autuada e

notificada para recolher PIS/Dedução I.Renda no total de Cz$ 	

824,47, sendo Cz$ 462,87 em referência ao exercício de 1984 (ano-

-base/83) e Cz$ 361,60 quanto ao exercício de 1985 (ano-base/Me

mais os acréscimos legais cabíveis inclusive multa de 50% (cin-

quenta por cento) prevista no art. 49 do DL n9 2.052/83 e Porta -

ria Ministerial MF n9 01/84, item II, conforme Auto de Infração

de fls. 3, datado de 2618/87, e Demongtrativos de Apuração de PIS
_

e de Cálculo dos Acréscimos lesgasdefls.1 e 2,e ainda Termo de En-

cerramento de fls. 4.

.

3. No prazo de reclamação, a autuada, alegando razões

e invocando o estatuído no art. 69, inciso I, do referido Decreto

n9 70.235/72, mediante a petição de fls. 5, solicitou, prorroga -

ção do prazo de impugnaçãogpor mais 15 (quinze) dias. De notar

que a autoridade competente deferiu a pretensão da empresa, con-

vi

soante d spacho lançado no rodapé da citada petição de fls. 5.Den
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tro do prazo prorrogado, através de patrono, a empresa Fulig -Fim

dição de Ligas Ltda. formulou a reclamação de fls. 6/22, para im-

pugnar as exigências fiscais que lhe foram irrogadas e objeto do

Auto de Infração de fls. 3. Em verdade, a impugnação, em questão

constitui repetição da reclamação ofertada pela empresa no proces

so principal,protocolo n9 10665/000.785/87-01y, e do qual decorre

o presente pleito. A reclamatória se encerra ama ‘-pedido . pelo

seu acolhimento l com consequente cancelamento do Auto de Infração
de fls. 3.

4. Chamada a manifestar-se sobre a impugnação supra, a

Fiscalização anexou a Informação Fiscal de fls. 24/25 e que, 	 em

verdade, corresponde a cópia da Informação Fiscal prestada no re-

ferido processo matriz a teor de que seu. conteúdo se aplica ao

presente processo, sublinhando-se que a mesma encerra proposição

no sentido de dar-lhe provimento parcial com consequente exclusão

da tributação,a título de omissão de receitaglos valores de Cr$...

13.250.000 no exercício de 1984 (ano-base/83) e Cz$ 13.912.150 no

exercício de 1985 (ano-base/84).

5. A autoridade competente de 3. Instância, apreciando

a retrocitada impugnação, deu-lhe provimento parcial j consoante de

cisório de fls. 26/27,na linha do decidido no supracitado proces-

so matriz, ou principal, em obséquio ao princípio de causa e efei

to e, consequentemente,determinou a exclusão do crédito fiscal le

vantado,as exigências de PIS/Dedução I.Renda de Cz$ 231,89 e Cz$.

243,60, e respectivos encargos legais, nos exercícios de 1984 e

1985 (anos-base de 1983/84) e, assim sendo,fixou as exigências de

PIS/Dedução I.Renda em Cz$ 230,98 e Cz$ 118,00 nos exercícios de

1984 e 1985 respectivamente,e mais os encargos legais cabíveis.

6. A decisão acima enfocada è que deu ensejo ao recur-

so voluntário de fls. 31/41, acompanhado da documentação de fls.

42 a 59, interposto, através de patrono, pela empresa Fulig -Fun-

dição de Ligas Ltda., para contestar a aludida decisão da autori-

dade monocrática e pleitear sua reforma na parte que lhe foi des-

favorável. Em verdade, dita peça recursal constitui repetição do

' recurso interposto m relação ã decisão exarada no processo ma-

___):1
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matriz ou principal (protocolo n9 10665/000.785/87-01), inclusive

encerrando preliminar de nulidade contra a decisão recorrida a

teor que a mesma nãO condiz com a realidade processual. A recor -

rente, após enfocar item por item da tributação remanescente,a ti

tulo de omissão de receita, encerra seu arrazoado raiterandó a preli

minar ,de nulidade suscitada contra a decisão da autoridade mono -

crãtica (a recorrente,por engano ) mencionou contra o Auto de Infra_
ção), ou seu provimento integral quanto ao mérito. De notar, fi -

nalmente, que a interessada tomou ciência da decisão recorrida em

11.03.88, sexta-feira, portanto, prazo recursal correnáo a par-

tir do dia 14.03.88, segunda-feira, conforme "AR" de fls. 2A,

e a peça recursal foi concretizada em 11.04.88, segundo protocolo

lançado no alto da petição de encaminhamento de fls. 31, bem co-

mo que o recurso foi lido em Plenário, na integra, para pleno co-

nhecimento do Colegiado.	 ,

É o relatório.

VOTO

Conselheiro IARGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe assinalar que o recurso voluntário sob

exame, de fls. 31/59, é tempestivo, na forma elucidada no relató-

rio.

B) Outrossim, cumpre referir que nesta fase recur -

sal ainda estão em litígio as exigências de PIS/Dedução I. Renda

(5%-;cinco por cento) fixadfis pela autoridade monocrática através

da decisão recorrida (fls. 26/27), exigência essas de PIS/Dedução

I. Renda apuradas em razão de levantamento levado a cabo na pes-

soa jurídica Fulig - Fundição de Ligas Ltda., com constatação de

omissões de receita, de que trata o processo matriz ou prindipal

(protocolo n9 10665/000.785/87-01).

C) Relativamente ã preliminar de nulidade suscitada

contra a decisão recorrida, em verdade, a mesma se dirige ã deci-

são exarada no referido processo matirz ou principal, sendo de re

____
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gistrar que ao final do recurso a interessada cometeu lapso pois

consignou reiteração da preliminar "contra o Auto de Infração" ao

invés de referir "contra a decisão de 1Ct Instância". Ora, se o

Colegiado ao apreciar o recurso interposto pela interessada con -

tra a decisão exarada no supracitado processo principal (Recurso

n9 92.438) considerou dita preliminar sem fundamento e lavrou sua

rejeição, de consequência, na espécie, com muito mais, razão, se

impõe a rejeição da preliminar aventada, tendo presente a peculia

ridade que ostenta a peça recursal constante do processo, peculia

ridade essa referida no item 6 do Relatório.

D) Com referência ao mérito das exigências relati -

vas a PIS/Dedução I. Renda em questão, cumpre esclarecer que este

Colegiada, em sessão de 12.12.88, ao apreciar o recurso interpos-

to pela empresa contra a decisão exarada no processo matriz (Re-

curso n9 92.438), no qual se discute o levantamento irrogadoi ã

recorrente a titulo de omissão de receita, por maioria, deu-lhe

provimento parcial, conforme decisão cristalizada no Acórdão n9 	

103-08.814, de 12.12.88, anexado por cópia (fls. 	 ).

E) Assim, :correspondendo as exigências de PIS/

/Dedução I. Renda em tela decorrência inequívoca do referido le-

vantamento a título de omissão de receita objeto da decisão enfo-

cada no item anterior, aplica-se a essa decorrência o decidido no

processo matriz i em obséquio ao princípio de causa e efeito„conge

sitlenWcznehte, é de se excluir da base de cálculo o valor de Cr$ 	

1.151.123 no exercício de 1985 (ano-base/84).

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto no
sentido de que seja rejeitada a preliminar arguida e, no mérito ,

para dar provimento parcial ao recurso voluntário de fls. 31/59.

Brasília-DF., em 12 de dezembro de 1988

ki4912

LoRGIO	 RELATOR
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